
 
Comissão de Defesa Nacional 

 
 

 
 

Palácio de S. Bento | Praça da Constituição de 1976 |1249-068 Lisboa, Portugal 
Telefone: 21 3919431 @: 3CDN@ar.parlamento.pt 

 
Sua Excelência o Presidente da 
Assembleia da República 
Deputado José Pedro Aguiar-Branco 

 
 
 
Registo 
I_COM3XVI/2026/10 11-02-2026 

 
ASSUNTO: Redistribuição do Projeto de Resolução n.º 528/XVII/1.ª (L) - Recomenda a 

criação de um programa nacional de distribuição de kits de emergência. 

 

Tendo o Projeto de Resolução n.º 528/XVII/1.ª (L) - Recomenda a criação de um programa 

nacional de distribuição de kits de emergência, baixado a esta Comissão, nos termos do n.º 

1 do artigo 128.º do Regimento da Assembleia da República, e verificado que o mesmo tem 

por objeto matéria que se prende mais diretamente com o âmbito material de competências 

da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, na medida em 

que a proteção das populações civis em situação de emergência (sismos, incêndios, cheias, 

falhas críticas de abastecimento, etc.) é uma competência de segurança interna e proteção 

civil, logo do Ministério da Administração Interna, através da Autoridade Nacional de 

Emergência e Proteção Civil (ANEPC) -  a aquisição e distribuição de kits de emergência à 

população encaixa diretamente na prevenção, preparação, mitigação de riscos e resiliência 

civil. Às Forças Armadas, sob tutela do Ministério da Defesa Nacional, compete dar apoio 

logístico e operacional a uma atuação liderada pela proteção civil. Por consequência, 

cumpre-me solicitar a Vossa Excelência a redistribuição deste Projeto de Resolução à 

Comissão parlamentar referida. 

 

Com os melhores cumprimentos, 

O PRESIDENTE DA COMISSÃO 

 
 

    (Pedro Pessanha) 

mailto:3CDN@ar.parlamento.pt
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=346053
<p style="margin-bottom: 0">Por determinação de S. Exa. o PAR,
nos termos legais e regimentais aplicáveis, e de acordo com o proposto pela 3.ª
Comissão, proceda-se à redistribuição da iniciativa legislativa, no sentido de
que passe a ser competente para a sua apreciação a 1.ª Comissão, uma vez que o
respetivo objeto se enquadra mais diretamente no âmbito de competências desta
Comissão.</p><p>

</p><p>Remeta-se à 1.ª Comissão com conhecimento à 3.ª Comissão e à
DSAP.</p>
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